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SUMÁRIO 
 

A Assembleia da República aprovou, no passado dia 4 de novembro de 

2021, a Lei n.º 70/2021, estabelecendo uma isenção de Imposto do Selo 

nas operações de reestruturação ou refinanciamento dos créditos abrangi-

dos pela moratória pública bancária, cuja criação havia sido prevista em 

Conselho de Ministros no passado mês de setembro. 
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INTRODUÇÃO 

A Assembleia da República aprovou a  

Lei n.º 70/2021, de 4 de novembro, 

consagrando uma isenção, em sede de 

Imposto do Selo, aplicável às 

operações de reestruturação ou 

refinanciamento dos créditos 

abrangidos pela moratória pública 

bancária, procurando mitigar o encargo 

fiscal associado ao fim das moratórias 

de crédito público aprovadas no 

contexto do combate à crise provocada 

pela COVID-19. 

A nova lei surge na esteira da decisão 

do Conselho de Ministros do passado 

dia 9 de setembro de 2021 – Proposta 

de Lei n.º 112/XIV – a qual previu, 

justamente, a criação desta isenção. 

ENQUADRAMENTO 

Em função dos significativos constran-

gimentos de liquidez que a pandemia 

da COVID-19 originou no tecido empre-

sarial português, o Governo aprovou, 

no ano transato, o Decreto-Lei n.º 10-

J/2020, de 26 de março, o qual estabe-

leceu medidas excecionais de apoio e 

proteção de famílias, empresas e enti-

dades da economia social.  

O referido Decreto-Lei introduziu, com 

efeitos até 30 de setembro de 2021, a 

proibição da revogação das linhas de 

crédito contratadas e a suspensão do 

pagamento das prestações de capital e 

de juros, tanto para os particulares 

como para as empresas a operar nos se-

tores mais afetados pela pandemia, dos 

quais é exemplo o setor do turismo.  

Ao se aproximar a referida data, o Go-

verno anteviu que muitos particulares e 

empresas pudessem não conseguir re-

tomar o pagamento regular destes 

créditos, urgindo que, entre bancos e 

clientes, fossem encontradas soluções 

capazes de evitar situações de incum-

primento. 

Do leque de soluções possíveis esteve, 

em primeira linha, a restruturação ou o 

refinanciamento do capital em dívida, 

sem prejuízo de outras opções, como o 

alargamento dos prazos de pagamentos 

ou a criação de períodos de carência. 

Ora, a restruturação ou o refinancia-

mento do capital em dívida, envolvendo 

a prorrogação do prazo de um contrato 

de concessão de crédito, é considerada, 

nos termos do Código do Imposto do 

Selo, como uma nova concessão de cré-

dito, para efeitos de incidência deste 

imposto. 
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Assim, tendo antecipado uma carga fis-

cal acrescida para as empresas e 

particulares nestas circunstâncias, e 

tomando como foco a proteção do te-

cido produtivo até que seja possível 

recuperar a confiança e a atividade eco-

nómica nos setores mais afetados, o 

Governo propôs, após deliberação em 

sede de Conselho de Ministros, a cria-

ção de uma isenção em sede de 

imposto do selo, aplicável às operações 

de reestruturação ou refinanciamento 

dos créditos abrangidos pela moratória 

pública bancária. 

Após ter passado pelo crivo da Assem-

bleia da República, a proposta 

avançada pelo Governo foi materiali-

zada na Lei n.º 70/2021, de 4 de 

novembro.  

O TEXTO DA NOVA LEI 

Nos termos da referida Lei, cujos efei-

tos retroagem ao passado dia 14 de 

setembro,  estão isentas de Imposto do 

Selo as operações de reestruturação ou 

refinanciamento dos créditos em mora-

tória, realizadas ao abrigo do já referido 

Decreto-Lei n.º 10-J/2020. 

Esta isenção abrange as realidades pre-

vistas na Verba 10 (garantias das 

obrigações) e na Verba 17.1 (operações 

financeiras relacionadas com utilização 

de crédito) da Tabela Geral do Imposto 

do Selo, no âmbito de operações de re-

estruturação ou refinanciamento do 

crédito em moratória, e é aplicável nos 

casos em que a titularidade do encargo 

do imposto caiba à entidade beneficiária 

da moratória legal. 

A presente isenção não terá, porém, 

aplicação nos casos em que seja conce-

dido empréstimo adicional para cobrir 

necessidades de liquidez. 

CONCLUSÕES 

Com esta nova isenção, as empresas e 

os particulares que, em função do fim 

das moratórias, levem a cabo operações 

de reestruturação ou de refinancia-

mento dos créditos em moratória, ao 

abrigo do referido Decreto-Lei n.º 10-

J/2020, terão um alívio da carga fiscal, 

o que permitirá realocar recursos à re-

cuperação do tecido produtivo de 

alguns dos setores de atividade econó-

mica mais afetados por esta crise 

pandémica. 

*** 

Lisboa, 9 de novembro de 2021 

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Marta Machado de Almeida 

Soraia João Silva 

Inês Tomé Carvalho 
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